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Antonio Palocci, Michel Temer, Armando Monteiro e Bernard Appy acompanham fala de Marconi Perillo (segundo à direita), que ressaltou a complexidade das mudanças

Marconi 
debate na 

CNI reforma 
tributária

Primeiro vice-presi-
dente do Senado rea-

firma compromisso do 
presidente José Sarney 
de empenhar-se para a 
votação da reforma até 

fevereiro de 2011. 5

Ex-diretor-geral do 
Senado afirma que seu 
afastamento visa permi-
tir investigação “ampla, 
geral e irrestrita” das 
denúncias sobre sua evo-
lução patrimonial. 2

Projeto de Serys 
Slhessarenko prevê pu-
nição para empregador 
que não remunerar de 
forma igual trabalha-
dores do sexo masculi-
no e feminino. 6

Foi instalada ontem comissão que 
vai analisar as consequências da crise 
financeira mundial no país, avaliar 
as medidas governamentais para 

combatê-la e propor iniciativas para 
amenizar seus efeitos sobre o empre-
go. Francisco Dornelles foi escolhido 
para presidir o colegiado. 4 e 5

Em discurso de quase três 
horas no Plenário do Se-
nado, Jarbas Vasconcelos 
pregou a reforma política 
e mudanças profundas no 
Orçamento da União como 
instrumentos para comba-
ter a corrupção. Seu pro-
nunciamento foi apoiado 

por vários apartes, inclu-
sive do líder do governo, 
que fez uma observação: 
teria faltado no discurso 
de Jarbas o reconheci-
mento dos “esforços” do 
Executivo e do próprio pre-
sidente Lula para conter a 
corrupção. 8

Comissões marcam para hoje 
escolha de seus presidentes
Por determinação do presidente do Senado, José Sarney, os 11 colegiados com atuação permanente na 
Casa promoverão reuniões durante todo o dia para definir seus comandos. No Plenário, vários senadores 
cobraram a definição, para acelerar os trabalhos, e o líder do governo, Romero Jucá, assegurou que “há 
95% de consenso” entre os partidos para a distribuição dos cargos. 3

Sarney (E), Dornelles, José Nery e Simon durante a instalação da comissão, que fará sugestões contra a turbulência

Senado começa a discutir 
os efeitos da crise no Brasil

Jarbas Vasconcelos faz discurso de quase três horas e pede mudanças 

Senadores pedem esforço  
do país contra a corrupção

Sarney aceita 
pedido e Agaciel 
se afasta de cargo

Multa pode  
punir violação  
da igualdade
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A agenda completa, incluindo o número de cada 
proposição, está disponível na internet, no endereço

www.senado.gov.br/agencia/agenda.aspx

CPI da Pedofilia
A Comissão Parla-

mentar de Inquérito 
da Pedofilia realiza, às 
9h, reunião adminis-
trativa para votação 
de requerimentos. 

Pauta de Plenário trancada por MP
Às 14h a sessão é deliberativa. A pauta continua trancada 

pelo projeto de lei de conversão (PLV 31/08), proveniente 
da MP 445/08, que dispensou a Caixa Econômica Federal 
de recolher parte dos dividendos e dos juros sobre capital 
próprio. 

Presidência
O presidente do Senado, José Sarney, recebe, às 12h, o 

presidente da TV Record, Alexandre Raposo; e, às 12h30, 
o deputado Antonio da Justa Feijão (PSDB-AP); às 15h30, 
grava aula inaugural do Curso de Gestão Pública Municipal, 
a pedido do deputado Eliseu Padilha (PMDB-RS); às 16h, pre-
side a ordem do dia da sessão plenária; às 20h30, participa, 
juntamente com os ministros de Minas e Energia, Edison 
Lobão, e da Defesa, Nelson Jobim, e do comandante do 
Exército, Enzo Martins Peri,  de jantar oferecido em honra 
aos generais-de-exército Luiz Cesário da Silveira Filho e 
Paulo Cesar de Castro.

Comissões escolhem 
seus dirigentes

As 11 comissões permanen-
tes se reúnem nesta manhã 
para instalação dos trabalhos 
e eleição do presidente e 
vice-presidente, para o biênio 
2009/2010.

Agenda

O presidente do Senado, 
José Sarney, afirmou na manhã 
de ontem, em entrevista, que 
aceitou o pedido a ele apresen-
tado pelo diretor-geral da Casa, 
Agaciel Maia, de afastamento 
definitivo do cargo. 

– Lamento que esse episódio 
tenha chegado a esse resultado, 
uma vez que se trata de um 
dos funcionários mais antigos e 
eficientes desta Casa – afirmou, 
em seu gabinete, o presidente 
do Senado aos jornalistas.

Agaciel Maia deixa o cargo 
dois dias depois de o jornal 
Folha de S. Paulo tê-lo acusado 
de registrar uma casa de R$ 5 
milhões em nome do irmão, o 
deputado João Maia (PR-RN), 
sem declará-la em seu Imposto 
de Renda. Na segunda-feira, 
Sarney encaminhou a denúncia 
ao Tribunal de Contas da União 
(TCU), para ser apurada. On-
tem, alegando que não queria 
ser motivo de desagregação 
político-partidária na Casa, o 
diretor-geral ofereceu seu pe-
dido de afastamento.

– É a imagem do Senado. 
Nenhum de nós tem o direito 
de prejudicá-la – assinalou o 
presidente do Senado.

De acordo com José Sarney, o 
afastamento foi discutido com 
o próprio Agaciel, assim como 
a hipótese de um afastamento 

apenas transitório, ideia afas-
tada porque manteria latente 
o problema provocado pelas 
acusações feitas contra ele.

O presidente do Senado ob-
servou que todos os servidores 
são obrigados por lei a apre-
sentar anualmente declaração 
patrimonial a ser submetida ao 
TCU. É essa corte que verifica a 
legalidade e a legitimidade dos 
bens e rendimentos declarados 
pelos servidores, confirmando 
a compatibilidade entre as va-
riações patrimoniais e os rendi-
mentos auferidos.

– Acho que, com isso, se resol-
ve esse assunto, que, lamenta-
velmente, prejudicou a imagem 
do Senado. Todos temos o dever 
de preservar essa imagem para o 
bom andamento dos trabalhos 

da instituição.
O senador também foi ques-

tionado durante a entrevista 
por que não tomou a iniciativa 
da demissão.

– Seria de extrema indelicade
za se eu o demitisse sem que 
tivesse alguma acusação formal 
contra ele. Ele pediu demissão e 
eu aceitei.

José Sarney também afirmou 
que o cargo será ocupado 
pelo diretor-geral adjunto, 
Alexandre Gazineo. Quando 
questionado sobre se Agaciel 
Maia poderia voltar a ocupá-lo, 
na hipótese de o TCU o ino
centar, o presidente do Sena-
do respondeu que o repórter 
estava especulando sobre um 
fato futuro, impossível de ser 
avaliado agora.

Pouco antes de apresentar 
ao presidente José Sarney seu 
pedido de afastamento do car-
go de diretor-geral do Senado, 
Agaciel Maia disse que sua atitu-
de visava “acalmar a situação”, 
permitindo a realização de uma 
investigação “ampla, geral e 
irrestrita”, em referência a de-
núncias de evolução patrimonial 
irregular feitas contra ele. Aga-
ciel afirmou ter apresentado 
os documentos que compro-
variam sua inocência, mas que 
se afastava do cargo para não 

ser motivo de “desagregação 
político-partidária” da Casa.

– Mostrei documentos, decla-
rações de Imposto de Renda e 
todas as certidões que provam 
que não há nada contra o servi-
dor Agaciel da Silva Maia. Mas, 
por mais que eu mostre que eu 
não fiz nada de errado, que sou 
um servidor honesto e probo, 
existe uma coloração política 
em cima de tudo isso. Não vou 
ser motivo de desagregação 
político-partidária nesta Casa, 
até porque não tenho impor-

tância para isso – declarou.
Lembrando ser funcionário 

do Senado desde 1977, Agaciel 
afirmou ser vítima. Para ele, a 
entrega do cargo seria o sacri-
fício necessário para que a Casa 
volte à normalidade.

– Se alguém tiver que ser da
do em sacrifício para que isso 
se acalme, estou disposto a ser 
sacrificado. Vou além do que 
estão pedindo [afastamento 
temporário] e peço meu afas-
tamento definitivo do cargo de 
diretor-geral – afirmou.

Sarney aceita afastamento 
definitivo de Agaciel Maia

Pedido foi apresentado após denúncia publicada pelo jornal Folha de S. Paulo contra o 
então diretor-geral. Cargo será ocupado pelo diretor-geral adjunto, Alexandre Gazineo

“Não vou ser motivo de desagregação nesta Casa”

Agaciel é “um dos funcionários mais antigos e eficientes” da Casa, disse Sarney

O Brasil precisa investir mais 
no transporte hidroviário, afir-
mou Flexa Ribeiro (PSDB-PA). O 
senador elogiou a proposta do 
diretor-geral do Departamento 
Nacional de Infraestrutura de 
Transportes (Dnit), Luiz Pagot, 
de investir no setor com um tipo 
de “PAC das hidrovias”.

Flexa Ribeiro lembrou que o 
Brasil tem cerca de 50 mil qui-
lômetros de rios, dos quais 27 
mil quilômetros com potencial 
de navegabilidade. No entan-
to, atualmente cerca de 10 mil 
quilômetros são efetivamente 
usados. Ele citou o poeta e 
compositor Paulo André Barata 
que, em uma de suas canções, 
diz: “Este rio é minha rua”, para 

enfatizar a importância dos rios 
para a região amazônica.

O senador lembrou que, no 
Brasil, 66% das cargas são trans-
portadas por rodovias; 24%, 
por ferrovias; e apenas 5%, por 
hidrovias. Ele salientou que o 
transporte hidroviário é mais 
barato que os meios rodoviário 
e ferroviário, e menos poluidor 
que o transporte por rodovias.

– Uma barcaça carrega 1.500 
toneladas. Representa 15 vagões 
de locomotivas ou 60 caminhões 
de 25 toneladas. Então, isso vai 
retirar do sistema já congestio-
nado, das rodovias em más con-
dições de conservação, milhares 
de caminhões, que deixarão de 
colocar vidas em risco.

A data de celebração do 
aniversário da Associação Bra-
sileira de Imprensa (ABI), 7 de 
abril, poderá transformar-se 
no Dia Nacional do Jornalista. 
A medida consta do Projeto de 
Lei da Câmara 169/08, que se en-
contra pronto para votação na 
Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte (CE).

Em seu voto favorável à ma-
téria, o relator, Gerson Camata 
(PMDB-ES), recorda que a ABI 
completou um século de exis-
tência em 2008. Para ele, a as-
sociação conta com o “respeito 
e a admiração da sociedade 
brasileira”, particularmente por 
sua defesa do Estado de Direito. 
Por isso, na opinião do senador, 

nada mais correto do que utili-
zar a data para celebrar o Dia 
Nacional do Jornalista.

Autor do projeto, o deputado 
Fernando Ferro (PT-PE) afirma, 
na justificação, que o jornalis-
mo “é hoje talvez o principal 
instrumento de viabilização do 
exercício dos direitos e garantias 
fundamentais da liberdade de 
imprensa, de opinião e expres-
são”.

Nos últimos tempos, porém, 
segundo ele, a categoria tem 
sofrido o que classificou de 
“muitos golpes”, como a deci-
são judicial de abolir a exigência 
legal de formação superior e de 
diploma como condição para o 
exercício da profissão.

O líder da Minoria, 
senador Mário Couto 
(PSDB-PA), cobrou em 
Plenário a criação e a 
instalação de comissão 
parlamentar de 
inquérito para investigar 
supostas irregularidades 
em licitações do 
Departamento Nacional 
de Infraestrutura de 
Transportes (Dnit). 

Mário Couto lembrou 
que já cobrou em outras 
ocasiões a instalação da CPI, 
cujo requerimento de criação 
foi apresentado com 31 
assinaturas em outubro de 
2007.

– Disseram a mim, ano 
passado, que havia várias 
CPIs em funcionamento e 
que eu devia ter a paciência 
de esperar. Tive a paciência. 

Não vejo tantas CPIs mais 
aqui. Então eu quero 
saber, presidente, quando 
é que a Mesa vai liberar o 
funcionamento da CPI do 
Dnit – disse, dirigindo-se ao 
1º vice-presidente da Casa, 
Marconi Perillo (PSDB-GO), 
que presidia a sessão.

Marconi respondeu que se 
informaria sobre o assunto 

para encaminhar-lhe 
uma resposta.

No mesmo 
pronunciamento, Mário 
Couto voltou a pedir 
que sejam colocados 
em votação na Câmara 
dos Deputados três 
projetos: o que extingue 
o fator previdenciário, 
o que determina a 
recuperação do valor 
das aposentadorias, e 
o que cria uma política 

permanente de reajuste 
do salário mínimo – este 
contendo uma emenda do 
Senado estendendo a política 
aos benefícios pagos a 
aposentados e pensionistas.

Sobre esse assunto, Marconi 
também prontificou-se a 
conversar com o presidente 
da Câmara, Michel Temer. 

Líder da Minoria cobra instalação de CPI do Dnit

Mário Couto quer investigação de licitações

Flexa Ribeiro quer investimentos 
em transporte hidroviário

Comissão votará criação de
Dia Nacional do Jornalista
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O senador Arthur Vir-
gílio (AM), líder do PSDB, 
defendeu em Plenário a 
convocação, pelo presidente 
do Senado, José Sarney, de 
uma reunião de líderes para 
decidirem a distribuição das 
presidências das comissões 
permanentes da Casa. Vir-
gílio disse que a falta de 
solução para a questão das 
comissões está paralisando o 
Senado, que ainda não teria 
votado nenhuma matéria 
desde o começo do ano.

– Isso não pode perdurar.
Tem uma crise econômica 
avassaladora ali fora e não 
escolhemos ainda os presi-
dentes das comissões porque 
tem uma matemática que 
não está batendo. E não po-
demos permanecer por mais 
tempo sem termos a defini-
ção sobre as comissões.

Proporcionalidade
O líder do PSDB disse que 

seu partido não aceitaria 
nenhuma solução que não 
significasse a obediência à 
regra da proporcionalida-
de. Lembrou que o partido 
é o terceiro em número 
de senadores e, por essa 
razão, tem direito a esco-
lher a terceira comissão e 
a oitava comissão, após os 
outros partidos terem feito 
sua escolha, pela ordem da 
proporcionalidade. 

– Ele [o PSDB] quer a ter-
ceira comissão e a oitava 
comissão e não abre mão 
disso – frisou.

Virgílio ressaltou que o 
PSDB seguirá obstruindo 
qualquer votação enquanto 
não for resolvida a questão 
das comissões. Disse que o 
partido pode participar de 
reuniões de comissões que 
sejam presididas pelo sena-
dor mais idoso, seguindo 
um critério alternativo, mas 
o fará com o objetivo de 
pedir vista dos projetos.

– Participaremos para 
dizer que não aceitamos 
essa forma, não aceitamos 
meia-sola aqui. Pediremos 
vista de todos os processos 
das comissões para que as 
comissões não funcionem, a 
não ser legitimamente, com 
os presidentes eleitos legiti-
mamente, de acordo com o 
princípio que harmonize a 
Casa, que é o princípio do 
respeito à proporcionalida-
de – disse.

O líder do PT, Aloizio 
Mercadante (SP), defendeu 
o critério da proporciona-
lidade das bancadas par-
tidárias para a eleição dos 
presidentes das comissões 
temáticas do Senado. Ele 
também comentou a exo-
neração de Agaciel Maia da 
Diretoria Geral e sugeriu a 
adoção de mandato para o 
cargo, atrelado ao mandato 
do presidente da Casa.

Em apartes, Heráclito 
Fortes (DEM-PI) e Papaléo 
Paes (PSDB-AP) discordaram 
da sugestão de Mercadan-
te. Também aparteando,  
Sérgio Guerra (PSDB-PE) 
e Flexa Ribeiro (PSDB-PA) 
defenderam a proporcio-
nalidade partidária como 
critério para a distribuição 
das presidências das comis-
sões permanentes.

Mercadante ressaltou que 
o respeito à proporcionali-
dade no Congresso Nacional 
tem sido a regra na história 
recente do Parlamento.

– É muito importante 
que o voto popular de cada 
bancada esteja reconhecido 
na composição da Mesa e 
das comissões. Nós sempre 
tivemos a disputa da Presi-
dência da Casa, quando não 
há consenso, porque muitas 
vezes envolve maioria e mi-
noria, mas não tivemos, em 
nenhum momento, disputa 
de presidência de comissão. 
Sempre houve respeito à 
proporcionalidade, ao voto 
popular e a cada bancada. 

Diretor-geral
O líder petista também 

explicou sua sugestão de 
mandato para o cargo de 
diretor-geral do Senado: o 
mandato do ocupante des-
se cargo estaria associado 
ao mandato do presidente 
da Casa, ou seja, dois anos 
ou quatro anos em caso 
de reeleição. O servidor 
que deixasse o cargo teria 
que cumprir quarentena 
de quatro anos. O senador 
lembrou que Agaciel Maia 
ocupou o cargo de diretor-
geral por mais de dez anos, 
salientando que a alter-
nância, em “uma função 
tão importante do ponto 
de vista da gestão do orça-
mento, evita os vícios admi-
nistrativos, renova, oxigena 
e permite boas práticas de 
governança corporativa”.

Virgílio diz que 
impasse paralisa 
as atividades

Mercadante 
quer respeito  
a bancadas 

Virgílio exige manutenção do 
critério da proporcionalidade

Mercadante sugere mandato 
para diretor-geral do Senado

O presidente do Senado, José 
Sarney, marcou para a manhã 
de hoje reuniões de todas as 
comissões permanentes para 
a escolha de seus dirigentes. 
Instado por uma questão de 
ordem do senador Alvaro Dias 
(PSDB-PR) a respeito da indefi-
nição na escolha da presidência 
das comissões, Sarney chegou a 
convocar uma reunião de líderes 
para a noite de ontem, mas, a 
pedido do senador José Agripi-
no (DEM-RN), decidiu mudar o 
encontro para hoje.

Parlamentares de quase todos 
os partidos pediram a inter-
venção de Sarney, pois não se 
chegou a um acordo a respeito 
da presidência das comissões, 
especialmente a de Serviços de 
Infraestrutura (CI). O PT quer a 
presidência do colegiado, que 
ficaria com a senadora Ideli Sal-
vatti (SC), mas o cargo também 
é pleiteado pelo PTB, que o 
destinaria ao senador Fernando 
Collor (AL). A indefinição está 
emperrando a escolha dos diri-
gentes de outras comissões.

O líder do governo no Sena-
do, Romero Jucá (PMDB-RR), 
afirmou que há 95% de consen-
so entre os partidos e, renun-

ciando à tentativa de alcançar 
o entendimento, sugeriu que 
se parta para a votação com os 
dois candidatos à presidência 
da única comissão a que não 
se chegou a um acordo. Arthur 
Virgílio (PSDB-AM) apontou a 
paralisação da Casa, que não 
conseguiu votar mais nada 
importante nos últimos dias. 
Ele afirmou que seu 
partido é contrário 
à solução prevista 
no Regimento In-
terno – e apontada 
pelo presidente do 
Senado – de que as 
comissões funcio-
nem sob a presidên-
cia dos senadores 
mais velhos até a 
escolha de seus dirigentes. 

O senador Osmar Dias (PDT-
PR) apontou o que seria o “des-
cumprimento da Constituição, 
já que não está se assegurando 
tanto quanto possível a re-
presentação proporcional na 
constituição das mesas, como 
diz o artigo 58”. A aplicação da 
proporcionalidade também foi 
lembrada por Renato Casagran-
de (PSB-ES).

Ao responder às críticas e 

comentários dos parlamentares, 
Sarney afirmou que a tabela da 
proporcionalidade foi enviada 
aos líderes e que o senador mais 
velho de cada comissão – como 
definem o Regimento Interno e 
a Constituição, que recomenda 
sua aplicação – deveria convocar 
as eleições. Ele ponderou que, se 
as comissões não se reuniram, 

foi por uma ques-
tão política, e não 
regimental.

Sarney também 
rejeitou o argu-
mento de que a 
Casa está parali-
sada, já que ocor-
reram eventos im-
portantes desde a 
escolha da nova 

Mesa, há menos de um mês, 
como a reunião realizada na 
manhã de ontem para analisar a 
crise econômica e suas repercus-
sões no Brasil e a criação da co-
missão conjunta para consolidar 
os projetos referentes à reforma 
tributária. Ele lembrou ainda 
que a Câmara dos Deputados 
também não definiu os presi-
dentes de suas comissões.

– Casas políticas são assim – 
disse o presidente do Senado. 

Parlamentares de diversos partidos pedem ação do presidente do Senado para acabar com impasse sobre escolha de presidentes de comissões

Entre César Borges (E) e 
Marconi Perillo, Sarney 

convoca reuniões das 
comissões permanentes a fim 
de acabar com impasse sobre 

presidência desses colegiados. 
José Agripino (foto ao lado) 

pediu que encontro de líderes 
fosse convocado para hoje. 
Jucá (foto à direita) sugeriu 

votação para escolha do 
presidente da comissão para a 

qual não havia acordo

Reuniões devem definir  
hoje direção de comissões

Após a determinação do pre-
sidente do Senado, José Sarney, 
de marcar as reuniões das co-
missões temáticas para eleição 
de seus presidentes e vice-pre
sidentes, anunciada ontem 
em Plenário, a Secretaria de 
Comissões divulgou os horários 
das reuniões agendadas para 
hoje.

Às 10h, reúnem-se a Comis-
são de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ), na sala 3; a 

Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional (CRE), na sala 
7; a Comissão de Serviços de 
Infraestrutura (CI), na sala 13; e 
a Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE), na sala 19, todas na 
Ala Alexandre Costa.

Às 11h, fazem reunião a Co-
missão de Desenvolvimento Re-
gional e Turismo (CDR), na sala 
3; a Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária (CRA), na sala 
7; a Comissão de Assuntos So-

ciais (CAS), na sala 9; a Comissão 
de Ciência, Tecnologia, Inova-
ção, Comunicação e Informática 
(CCT), na sala 13; a Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte 
(CE), na sala 15; a Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e Contro-
le (CMA), na sala 19, todas na 
Ala Alexandre Costa; e ainda a 
Comissão de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa (CDH), 
na sala 2 da Ala Nilo Coelho. 

Colegiados se reúnem a partir das 10h 

Sarney rejeita 
acusações sobre 
paralisia dos 
trabalhos e 
destaca eventos 
importantes
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Promessa do senador José Sarney (PMDB-
AP) como candidato à Presidência do Se-
nado nesta legislatura tornou-se realidade 

ontem ao ser instalada, em Plenário, a Comissão 
de Acompanhamento da Crise Financeira e da 
Empregabilidade. Ao abrir os trabalhos, Sarney 
pediu não só o apoio dos senadores à iniciativa, 
mas também sugeriu a eles que extraiam dos 
estudos subsídios para aperfeiçoar a atuação da 
Casa nas áreas de economia e finanças.

Logo em seguida, Sarney convidou o senador 
Francisco Dornelles (PP-RJ) a assumir a presidên-
cia da comissão, que analisará os efeitos da crise 
econômico-financeira mundial no Brasil, avaliar 
as medidas governamentais já ado-
tadas e propor novas iniciativas para 
amenizar seus efeitos sobre o empre-
go e a produção no país.

Segundo Francisco Dornelles, o gran-
de desafio do momento é entender os 
motivos de o Brasil manter tão altas as 
taxas de juros e o spread bancário (di-
ferença entre o custo de captação de 
recursos pelos bancos e o cobrado dos 
clientes nas operações de empréstimo). Ele in-
formou que o colegiado terá 45 dias para apre-
sentar estudo sobre o assunto. O presidente da 
comissão também defendeu maior agilidade na 
concessão de linhas de crédito ao setor produti-
vo e a identificação de “gargalos”, juntamente 
com representantes do governo, de empresas e 
trabalhadores, na geração de emprego.

A começar por Francisco Dornelles, todos os 
demais senadores que se manifestaram na ins-
talação da comissão ressaltaram a importância 
da iniciativa de José Sarney. Outro membro do 
colegiado, o senador Tasso Jereissati (PSDB-CE) 
observou que o desemprego já começa a afligir 

o país e que o desaquecimento da indústria fica 
mais claro a cada dia. Salientou ainda que a 
perda de arrecadação federal, estadual e muni-
cipal já é uma realidade “dramática” em muitos 
lugares.

– Isso exige dos três Poderes – Executivo, 
Legislativo e Judiciário – um trabalho coletivo 
para proteger a qualquer custo o emprego dos 
brasileiros – comentou Jereissati.

Parlamento
A união entre os Poderes para o enfrentamen-

to da crise também foi defendida pelo senador 
Marco Maciel (DEM-PE), outro integrante da 

comissão. Como “o Parlamento é a 
palavra da nação”, segundo um juris-
ta francês citado pelo representante 
de Pernambuco, ele sustentou que o 
Congresso Nacional não poderia ficar 
indiferente à crise.

Expressaram ainda seu apoio à ini-
ciativa o senador Flávio Arns (PT-PR), 
para quem a composição supraparti-
dária da comissão é essencial; o sena-

dor Renato Casagrande (PSB-ES), que lembrou 
ter apresentado proposta de criação de sub-
comissão, no âmbito da Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE), para analisar o assunto; e 
o senador José Nery (PSOL-PA), que considera 
fundamental ouvir sindicalistas e trabalhadores 
sobre a crise, apontados por ele como os mais 
prejudicados pelos “desatinos” do sistema eco-
nômico capitalista.

A comissão também contará com a participa-
ção dos senadores Aloizio Mercadante (PT-SP) e 
Pedro Simon (PMDB-RS). A pedido de Dornelles, 
será produzido boletim quinzenal com informa-
ções sobre a crise econômica mundial.

Preocupação com os desdobramentos, no país, da retração econômica foi manifestada por senadores durante instalação do colegiado, especialmente quanto ao aumento do desemprego. Em 45 dias, a comissão apresentará estudo sobre as taxas de juros e o spread praticados no Brasil

José Sarney instalou ontem em Plenário o colegiado, presidido por Francisco Dornelles (D). Marco Maciel (E) ressaltou a importância da união dos três Poderes no enfrentamento da turbulência

Começa a funcionar 
comissão sobre a crise 
financeira e de emprego

Ao justificar a criação da 
Comissão de Acompanha-
mento da Crise Financeira e 
da Empregabilidade, insti-
tuída pelo Ato 16/09 na se-
mana passada, o presidente 
do Senado, José Sarney, 
destacou a dimensão da 
crise econômica e financeira 
que o mundo atravessa na 
atualidade, com repercus-
sões no número de empre-
gos. Ressaltou ainda que o 
Senado deve estar prepara-
do para analisar os desdo-
bramentos desse quadro e 
atuar na busca de caminhos 
de solução e formas de mi-
norar os efeitos no país.

– O enfrentamento da 
crise exige medidas criativas 
e com respaldo de diversos 
segmentos econômicos e 
sociais, cuja interlocução é 
tarefa e vocação do Parla-
mento – justificou o presi-
dente do Senado.

Por meio de um segundo 
ato (19/09), Sarney instituiu 
uma outra comissão técnica 
de funcionários da Casa, 
destinada a assessorar a 
comissão de acompanha-
mento da crise na realiza-
ção de estudos, prestação 
de informações e demais 
serviços de consultoria e 
assessoramento.

A comissão, que não rece-
berá qualquer remuneração 
extra pelo serviço, será com-
posta pelo consultor-geral 
de Orçamentos, Fiscalização 
e Controle; pelo consultor-
geral legislativo; por três 
servidores do quadro, esco-
lhidos entre os consultores 
de Orçamentos; e por um 
servidor efetivo, que atuará 
como secretário.

Empregos podem 
sofrer redução, 
alerta Sarney

Para Dornelles, o 
desafio é entender 
por que são tão 
altos o spread e 
as taxas de juros 
praticadas no país

Ao instalar a Comissão de 
Acompanhamento da Crise 
Financeira e da Empregabili-
dade, o presidente do Senado, 
José Sarney, pediu aos outros 
senadores que apoiem a inicia-
tiva e retirem da atuação desse 
colegiado “subsídios que per-
mitam melhorar os trabalhos 
da Casa nas áreas de economia 
e finanças”.

Sarney elogiou o presidente 
da comissão, Francisco Dornel-
les, que, segundo ele, apresen-
ta um dos melhores currículos 

do país no que se refere aos as-
suntos econômico-financeiros. 
Além de Dornelles, o grupo 
é composto pelos seguintes 
senadores: Aloizio Mercadante 
(PT-SP), Marco Maciel (DEM-
PE), Pedro Simon (PMDB-RS) e 
Tasso Jereissati (PSDB-CE).

O presidente do Senado tam-
bém anunciou que o colegiado 
publicará periodicamente um 
boletim, que apresentará, en-
tre outros itens, dados e análi-
ses elaboradas sobre a crise (ver 
matéria nesta página).

O presidente da Comissão de 
Acompanhamento da Crise Fi-
nanceira e da Empregabilidade, 
senador Francisco Dornelles, dis-
se ontem que o colegiado terá 
prazo de 45 dias para concluir 
uma análise sobre as causas de 
fator que, como observou, vêm 
dificultando as atividades eco-
nômicas no país: a cobrança de 
elevados spreads bancários.

Dornelles – ministro da Fa-
zenda no governo José Sarney 
– disse também que a comissão 
irá mergulhar na análise das 
causas de o país ter os juros 
mais altos do mundo, bem como 
identificar gargalos que impe-
dem ou dificultam a geração 
de novos empregos. Ele espera 
que os trabalhos da comissão 
possam também servir de base 
para ações do Executivo, “no 

intuito de cooperar mais dire-
tamente para que as medidas 
adotadas, ou as que vierem a 
ser adotadas, possam preservar 
a sociedade dos danos da atual 
crise financeira”. 

– O governo tem atuado 
com serenidade, procurando 
tranquilizar os mercados e 
adotar medidas para atenuar o 
impacto da crise externa sobre 
o nível de renda e de emprego. 
Entretanto, a taxa referencial 
de juros, uma das mais elevadas 
do mundo, os spreads bancários, 
também recordistas, e a enorme 
burocracia existente na máqui-
na estatal têm dificultado enor-
memente o sucesso das decisões 
governamentais. Esses tópicos 
devem merecer prioridade ao 
longo dos trabalhos da comissão 
– destacou.

Colaboração
Otimista em relação aos re-

sultados da comissão, Dornelles 
revelou que o colegiado pre-
tende desenvolver atividade 
criteriosa e manter constante 
troca de informações com o 
governo, estados, municípios, 
especialistas na área econômica 
e representantes do capital e do 
trabalho. 

A comissão foi constituída 
com a finalidade de analisar e 
identificar medidas que possam 
contribuir para neutralizar e 
minorar os efeitos da crise fi-
nanceira internacional no país. 
As avaliações e os estudos levan-
tados pelo colegiado, informou 
Dornelles, serão entregues, de 
forma periódica, ao presidente 
do Senado, José Sarney, e aos 
demais senadores.

O senador Marco Maciel 
(DEM-PE) ressaltou ontem a 
importância da decisão do pre-
sidente José Sarney de escolher 
o senador Francisco Dornelles 
para presidir a Comissão de 
Acompanhamento da Crise Fi-
nanceira e da Empregabilidade. 
Maciel destacou que Dornelles é 
economista e político com larga 
presença na vida pública. A pre-
sidência da comissão está “em 
mãos de pessoa competente”, 
disse Maciel.

Comissão deve apresentar em 45 dias estudo sobre spreads

Colegiado também subsidiará 
áreas de economia e finanças

Maciel elogia 
indicação do nome 
de Dornelles
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O senador Tasso Jereissati (PSDB-CE) ressaltou a importância 
da iniciativa de José Sarney de criar uma comissão especial para 
acompanhar os efeitos da crise financeira mundial no país. Jereissati 
lembrou que o desemprego já aflige o país e que o desaquecimento 
no setor industrial está bem claro, com perda de arrecadação pela 
União, por vários estados e municípios, especialmente naqueles 
que mais dependem da exportação e da produção de commodities. 
Segundo ele, esses fatos vão afetar toda a economia brasileira.

Desaquecimento industrial está claro 
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Renato Casagrande (PSB-ES) afirmou que a crise econômica mun-
dial já se reflete na vida dos brasileiros. Como pessoas estão sendo 
atingidas e há interferências no emprego, observou, o Congresso 
precisa acompanhar a evolução do cenário. Segundo ele, o governo 
adotou medidas corretas para o enfrentamento dos problemas, mas 
ainda assim não foi possível controlar completamente suas conse-
quências, e a comissão poderá contribuir para “diminuir os efeitos 
devastadores dos desequilíbrios atuais ou estancar parte deles”. 

Congresso precisa acompanhar situação 
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sA instalação da comissão da crise é um passo fundamental de 

centralização de esforços para que o Brasil possa ter um lugar de 
discussão para tratar de dois assuntos essenciais: a crise financeira 
e o seu consequente desdobramento que mais aflige a sociedade: 
a questão do emprego. A afirmação foi feita ontem, em Plenário, 
pelo senador Flávio Arns (PT-PR), lembrando que a comissão é 
suprapartidária e independente, sem preocupação com questões 
partidárias ou formação de blocos da situação ou da oposição. 

Passo para centralização de esforços
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yA manutenção dos direitos trabalhistas – em meio à crise econô-
mica – foi defendida pelo senador José Nery (PSOL-PA) durante a 
reunião em que foi instalada a Comissão de Acompanhamento da 
Crise Financeira e da Empregabilidade. Ele elogiou a iniciativa, mas 
disse ser “fundamental que não sejam apresentadas propostas que 
impliquem a retirada de direitos constitucionalmente garantidos 
aos trabalhadores”.

– São os trabalhadores que acabam pagando a conta – alertou.

Direitos trabalhistas devem ser garantidos

Paulo Paim (PT-RS) regis-
trou a realização, em 24 
de fevereiro, do seminário 
“Crise Econômica Interna-
cional”, salientando o aler-
ta dos especialistas para os 
efeitos da crise na América 
Latina.

O debate foi promovido 
pelo Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea) 
e pela Comissão Econômi-
ca para a América Latina 
e o Caribe (Cepal), com a 
participação de membros 
da Organização Interna-
cional do Trabalho (OIT) e 
da Conferência das Nações 
Unidas sobre Comércio e 
Desenvolvimento.

Os participantes, disse, fo-
ram unânimes em apontar 
os efeitos negativos da crise 
econômica nos países da 
América Latina, embora o 
continente tenha registrado 
bom nível de crescimento. O 
senador destacou o alerta 
dos especialistas para a ne-
cessidade de se adotar me-
didas urgentes e eficazes.

Desemprego
Paim lembrou que foi ob-

servada nos países da região 
uma queda nas exportações 
de bens manufaturados 
e no preço de produtos 
básicos, aliada à falta de 
crédito e ao aumento do 
custo dos financiamentos. 
Além disso, os participantes 
previram que, em 2009, a 
América Latina e o Caribe 
terão mais 3 milhões de 
desempregados.

– Teme-se um aumento 
exagerado no número de 
desempregados e do cres-
cimento da informalidade. 
Outra preocupação é com 
o aumento de casos de des-
cumprimento da legislação 
trabalhista, bem como do 
aumento do trabalho infan-
til e do trabalho forçado.

As soluções apontadas, 
prosseguiu, passam por 
políticas públicas que pos-
sam minimizar os efeitos da 
crise. Entre elas, Paim des-
tacou a desoneração de tri-
butos para reduzir encargos 
das empresas; aumento do 
salário mínimo; promoção 
de investimentos intensivos 
em mão-de-obra qualifica-
da; ampliação do seguro 
desemprego; e fomento a 
linhas de crédito para micro 
e pequenas empresas.

– A crise não pode ser 
desculpa para flexibilizar os 
direitos dos trabalhadores.

Paim: seminário no Ipea mostrou 
efeitos da crise na América Latina

Paim relata 
debate sobre  
as turbulências

Em seu primeiro dia de fun-
cionamento, a Comissão de 
Acompanhamento da Crise Fi-
nanceira e da Empregabilidade, 
presidida pelo senador Francisco 
Dornelles, já apresentou aos 
parlamentares um detalhado 
informe com os principais indi-
cadores econômicos do Brasil e 
do exterior. O boletim inclui da-
dos sobre o comportamento do 
mercado financeiro, do câmbio, 
da inflação, da produção indus-
trial, do nível de emprego e ren-
da, do consumo, do crescimento 
do produto interno bruto (PIB) 

e das finanças públicas desde o 
ano passado, quando começou 
a crise. Os dados são dispostos 
em gráficos, que mostram a 
evolução dos números durante 
a turbulência internacional.

Elaborado pela equipe de 
consultores designada para 
acompanhar a crise, o infor-
me tem periodicidade quinze-
nal. Fazem parte da equipe o 
consultor-geral de Orçamento, 
Fiscalização e Controle, Fábio 
Gondim, e o consultor-geral 
Legislativo do Senado, Bruno 
Dantas.

Informe quinzenal traz dados do 
mercado, produção e emprego

O 1º vice-presidente do Se-
nado, Marconi Perillo (PSDB-
GO), reafirmou ontem na 
Confederação Nacional da 
Indústria (CNI) o compromisso 
do presidente da Casa, José 
Sarney, com a reestruturação 
do sistema de tributos brasi-
leiro. Encarregado de repre-
sentar Sarney na abertura 
do Seminário Internacional 
sobre o Projeto de Reforma 
Tributária, o parlamentar dis-
se que levava aos industriais 
a garantia do presidente do 
Senado quanto aos esforços  
para a votação da reforma 
até o final do seu mandato, 
em fevereiro de 2011.

De acordo com o presidente 
da CNI, deputado Armando 
Monteiro (PTB-PE), os empre-
sários têm pressa na reforma 
tributária. A diminuição da 
carga tributária e a reorgani-
zação da coleta de impostos 
e contribuições darão mais 
competitividade aos produtos 
brasileiros, segundo ele.

– Precisamos equiparar o sis-
tema tributário brasileiro aos 
padrões internacionais obser-
vados nos países competitivos. 
Quanto mais cedo fizermos 
isso, mais impactos positivos 
para a nossa economia – rei-
vindicou Armando Monteiro, 
referindo-se à proposta de 
emenda Constitucional (PEC 
233/08) em tramitação na 
Câmara dos Deputados.

Marconi observou que a 
reforma é um tema complexo 
e exigirá muita negociação 
por parte dos interessados: os 
contribuintes e os governos fe-
deral, municipais e estaduais.

Para o senador, será neces-
sário diminuir a carga tributá-
ria levando em consideração 

o pacto federativo, ou seja, o 
equilíbrio na relação entre a 
União, os estados e os muni-
cípios. Há divergências, por 
exemplo, lembrou, quanto à 
cobrança do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS) na origem ou 
no destino dos produtos.

– Na minha opinião, os 
estados devem manter sua 
autonomia para legislar sobre 
matéria tributária – afirmou 
Marconi, que concorda com 
a necessidade de desonerar 
as empresas e de criar meca-
nismo para impedir a elevação 
da carga tributária.

Absurdo
O parlamentar disse consi-

derar um absurdo que, nos 
últimos 20 anos, 3,7 milhões 
de normas tributárias tenham 
sido emitidas pelo setor públi-
co – 700 por dia, em média.

Na avaliação do presidente 
da Câmara, Michel Temer, 
também presente ao encon-
tro, a votação da PEC 233/08 
ainda este ano naquela Casa 
já será um grande avanço. Ele 
afirmou que o mês de março 
“está perdido” por causa do 
trancamento da pauta por 
medidas provisórias (MPs).

Entre as reivindicações da 
CNI estão a instituição do Im-
posto sobre Valor Agregado 
(IVA), a incidir no consumo, 
e a desoneração dos investi-
mentos e das exportações.

O seminário, que termina 
hoje, é realizado em parce-
ria com a Comissão Especial 
da Reforma Tributária da 
Câmara, com a participação 
da Organização para a Co
operação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE).

Marconi (D) participa da mesa, ao lado de Armando Monteiro e Michel Temer

Marconi discute a reforma 
tributária em seminário da CNI
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O senador Flexa Ribeiro (PS-
DB-PA) cobrou a apreciação, 
pelo Congresso, do veto pre-
sidencial ao dispositivo que 
garante aos professores da 
carreira militar a inclusão no 
Plano de Carreira e Cargos do 
Magistério do Ensino Básico, 
Técnico e Tecnológico: o artigo 
324 da Lei 11.907/08. 

A manifestação de Flexa Ri-
beiro foi acompanhada, da tri-
buna de honra, por professoras 
do Colégio Militar de Brasília.

O parlamentar fez um apelo 
ao presidente do Senado, José 
Sarney, para que coloque o 
veto em pauta, e lembrou que 
o Congresso também precisa 
apreciar outros vetos presiden-
ciais, como os que se referem 
ao financiamento das superin-
tendências de Desenvolvimento 
da Amazônia (Sudam) e do 

Nordeste (Sudene).
O presidente Sarney respon-

deu que considera a causa justa, 
e que o Congresso ainda estuda 
como proceder em relação aos 
vetos. Ele informou que há 
mais de mil vetos presidenciais 
à espera de apreciação. 

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida por José Sarney • Marconi Perillo • Mão Santa 
• Augusto Botelho • Romeu Tuma • Heráclito Fortes • Serys Slhessarenko 

Proposta para aumen-
tar o valor da penalidade 
administrativa aplicável 
ao empregador que viole 
a obrigação de igualdade 
salarial entre homens e 
mulheres foi apresentada 
por Serys Slhessarenko (PT-
MT). O projeto (PLS 25/09) 
altera a Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT) e 
estabelece multa no valor 
de duas a 20 vezes o salário 
da trabalhadora prejudicada, 
elevando-se o valor em 50% em 
caso de reincidência.

A senadora lembrou que a 
Constituição proíbe a “diferença 
de salários, de exercício de fun-
ções e de critério de admissão 
por motivo de sexo, idade, cor ou 
estado civil”. Ela acrescentou que 
o artigo 5º da CLT determina que 
“a todo trabalho de igual valor 
corresponderá salário igual, sem 
distinção de sexo”. Já o artigo 

373-A da CLT, continuou Serys, 
proíbe “considerar o sexo, a ida-
de, a cor ou a situação familiar 
como variável determinante para 
fins de remuneração, formação 
profissional e oportunidades de 
ascensão profissional”.

De acordo com o Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), informou a senadora, no 
caso dos trabalhadores com nível 
superior, as mulheres recebem 
60% do salário dos homens 
que desempenham a mesma 

função. Serys comentou 
ainda estudo elaborado 
pelo Centro Internacio-
nal de Políticas para o 
Crescimento Inclusivo, do 
Pnud, e pelo Instituto de 
Pesquisa Econômica Apli-
cada (Ipea), mostrando 
que a desigualdade entre 
homens e mulheres no 
mercado de trabalho é 
“um dos determinantes da 
miséria no Brasil”.

– No que toca ao nosso país, 
a equiparação do acesso ao 
trabalho e dos salários dos dois 
sexos faria cair em cerca de 20% 
a proporção de pobres do total 
da população – afirmou.

O projeto tramita na Comis-
são de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ), onde aguarda 
designação de relator, e de-
pois será apreciado, em decisão 
terminativa, pela Comissão de 
Assuntos Sociais (CAS).

César Borges (PR-BA) pediu 
providências contra o que cha-
mou de “estado de emergên-
cia” da epidemia de dengue 
na Bahia. De acordo com o 
senador, “a Bahia é o centro da 
epidemia de dengue do verão”. 
Ele apresentou dados publica-
dos nos jornais do estado, que 
informam a ocorrência de mais 
de 5 mil novos casos da doença 
nos últimos 14 dias. 

– Os números são gritantes: 
6.567 casos suspeitos do tipo 
clássico. O aumento é de 153% 
em relação ao mesmo período 
do ano passado, de 2008. São 

187 casos suspeitos do tipo 
grave, sendo 64 confirmados, e 
isso acontece em 42 municípios 
baianos. Há nove mortes regis-
tradas – disse. 

César Borges informou que o 
combate à dengue no estado é 
alvo de críticas, já que há falta 
de capacitação de profissionais 
e falta de estrutura na rede 
de atendimento. Segundo ele, 
municípios e estado trocam 
acusações sobre procedimentos. 
Além disso, acrescentou, os pró-
prios médicos admitem que há 
subnotificação da doença. 

O senador também criticou o 

governo “por não ter tomado as 
medidas devidas para impedir a 
eclosão da epidemia”.

– O alerta para a epidemia foi 
dado pelo Ministério da Saúde 
em abril do ano passado, mas 
muito pouco foi feito – disse.

Augusto Botelho (PT-RR) co-
memorou ontem, em Plenário, 
o entendimento entre os gover-
nos brasileiro e venezuelano no 
que diz respeito à interligação 
dos dois países por fibra ótica, o 
que proporcionará aos habitan-
tes de Roraima e do Amazonas 
o acesso à internet por banda 
larga.

Segundo o senador, o Minis-
tério das Relações Exteriores 
teria informado que o projeto 
encontra-se em fase avançada 
e que as tratativas entre os dois 
países devem estar concluídas 
até o fim de maio. 

Augusto Botelho afirmou 
que atualmente é utilizada em 
Roraima a internet via satélite, 
sistema que não atende satisfa-
toriamente os usuários, pois as 
mudanças de temperatura e a 
chegada do inverno dificultam 
e tornam lenta a conexão. 

O senador por Roraima disse 
que os meses chuvosos são os 
piores para o acesso à internet, 
devido às nuvens densas que 
prejudicam a comunicação com 
o satélite. Essa circunstância, 
observou, deixa universidades e 
empresas fora da rede mundial 
de computadores. 

O senador Arthur Virgílio 
(PSDB-AM) apresentou re-
querimento para realização 
de sessão de homenagem aos 
três peritos da Polícia Federal 
mortos em consequência da 
explosão de um artefato que 
examinavam, em Manaus, nos 
últimos dias do mês de feve-
reiro. Ele apresentou também 

voto de pesar a ser encaminha-
do aos familiares dos funcioná-
rios mortos, ao diretor-geral da 
Polícia Federal, Luiz Fernando 
Correa, e ao superintendente 
local da PF, Sérgio Fontes.

Arthur Virgílio disse que há a 
suspeita de que a explosão po-
deria ter sido uma “ousadia do 
crime organizado”. A seu ver, 

os traficantes teriam resolvido 
mandar um recado, sob a for-
ma de explosivos, para quem 
os persegue.

– Considero que, realmente, 
os limites todos foram ultra-
passados. Estou apresentando 
requerimento para homenage-
armos os três mortos e chamar 
a atenção para o fato de que 

a ousadia do crime organizado 
não tem limites. 

Romeu Tuma (PTB-SP), João 
Pedro (PT-AM) e Flexa Ribeiro 
(PSDB-PA) manifestaram seu 
apoio à iniciativa.

Virgílio homenageou tam-
bém o professor e escritor 
Milton Hatoum, pela edição 
do seu primeiro livro de contos 

intitulado A cidade ilhada; o 
repórter fotográfico Luiz Vas-
concelos,  vencedor do Prêmio 
Internacional de Fotojorna-
lismo do World Press Photo; 
e o magistrado e professor 
Benjamin Magalhães Brandão, 
“vítima de perseguição política 
movida pelo ex-governador 
biônico Arthur Reis”.

Virgílio propõe homenagem aos peritos mortos em Manaus

Serys quer aumentar multa 
para desigualdade salarial
Senadora afirma que a equiparação do acesso ao trabalho e dos salários de homens e 
mulheres faria cair em cerca de 20% a proporção de pobres do total da população

César Borges alerta para 
epidemia de dengue na Bahia

César Borges pede providências 
contra aumento do número de casos 

Serys propõe punição maior para empregadores

Augusto: entendimento entre Brasil  
e Venezuela está em fase avançada

Augusto comemora acesso de 
Roraima à internet banda larga

Flexa Ribeiro cobra análise de veto 
a matéria sobre professor militar

Flexa Ribeiro quer também apreciar 
vetos a textos sobre superintendências
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Em discurso pro-
ferido ontem da tri-
buna do Plenário, o 
senador Mão Santa 
(PMDB-PI) elogiou 
“a eficiência e a 
competência” dos 
veículos de comu-
nicação do Senado, 
responsáveis, afir-
mou, por divulgar à 
população o dia-a-
dia do Parlamento 
brasileiro. 

Mão Santa ressal-
tou que a cobertura 
feita pelos veículos 
de comunicação da 
Casa permite que 
discursos, debates e 
decisões, nas comis-
sões e no Plenário, 
cheguem a todos os 
brasileiros. 

O senador fez 
um agradecimento 
especial à Subsecre-
taria de Projetos Es-
peciais, da Secreta-
ria de Comunicação 
Social, pela produ-
ção do livro Minha 
vida no Senado, que 
reúne os principais 
aspectos de sua 
atuação durante 
a 52ª Legislatura, 
entre os anos 2003 
e 2006. Ele infor-
mou também que 
a publicação será 
lançada amanhã na 
sede do PMDB em 
Teresina.

Em seu discurso, 
Mão Santa ainda 
ressaltou a repre-
sentatividade dos 
parlamentares que 
formam o Senado, 
agradecendo aos 
eleitores os votos 
recebidos.

– Nós senadores, 
juntos, temos 80 
milhões de votos 
– observou Mão 
Santa.

O senador Alvaro 
Dias (PSDB-PR) co-
brou ontem escla-
recimentos sobre os 
repasses feitos pelo 
governo federal à 
União Nacional dos 
Estudantes (UNE), 
que totalizariam 
R$ 10 milhões nos 
últimos cinco anos 
sem a devida pres-
tação de contas. Ele 
encaminhou reque-
rimentos de infor-
mações sobre esses 
repasses ao Tribunal 
de Contas da União 
(TCU) e aos ministé-
rios da Saúde e da 
Cultura.

– As ONGs são 
abastecidas com 
recursos públicos, 
entidades das mais 
variadas formata-
ções jurídicas são 
também beneficia-
das com recursos 
públicos sem trans-
parência, sem que 
a população saiba 
valores, destinação, 
objetivos, projetos 
– disse, salientan-
do que o governo 
federal busca, com 
isso, cooptar essas 
organizações.

Alvaro Dias lou-
vou a atuação da 
UNE ao longo das 
décadas, dizendo 
que se trata de 
“uma entidade que 
se consagrou pela 
luta na defesa dos 
direitos humanos 
e das liberdades 
democráticas, na 
defesa dos direi-
tos, sobretudo, dos 
marginalizados do 
país”, mas acrescen-
tou que “sempre 
que há suspeição 
tem de haver inves-
tigação”.

O corregedor do Senado, Romeu Tuma 
(PTB-SP), deverá viajar amanhã para 
Belém, a fim de acompanhar as investi-
gações sobre o assassinato do senador 
Olavo Pires, ocorrido em 1990.

O senador Expedito Júnior (PR-RO) 
pediu a Tuma, no dia 18 de fevereiro, 
que acompanhasse o caso depois que foi 
anunciada em Minas Gerais a prisão de 

João Ferreira Lima, o “João de Goiânia”, 
que teria confessado o assassinato do 
então senador.

Tuma informou que já conversou com 
autoridades em Minas Gerais a respeito 
do assunto.

Logo após o pronunciamento de Tuma, 
Expedito Júnior saudou o empenho do 
corregedor da Casa na questão.

A Comissão que elabora uma proposta de reforma do Regimento Interno aprovou a sugestão de 
Camata de extinguir bloco parlamentar que deixe de representar um décimo da composição da Casa

O tema “Blocos Parlamentares, 
da Maioria, da Minoria e das Li-
deranças” foi o mais debatido on-
tem, na sexta reunião da comissão 
temporária criada para apresentar 
projeto de resolução com sugestões 
para reformar o Regimento Interno 
do Senado Federal.

Segundo uma das principais al-
terações aprovadas, um bloco par-
lamentar será considerado extinto 
caso, por algum motivo, deixe de 
contar com o número mínimo exigi-
do para a sua existência: um décimo 
da composição da Casa. 

A proposta foi apresentada pelo 
relator da comissão, Gerson Cama-
ta (PMDB-ES). O vice-presidente, 
Antônio Carlos Valadares (PSB-SE), 
tentou reduzir o número mínimo 
exigido para a formação dos blocos 
parlamentares, argumentando que 
essa exigência, na Câmara, é de três 
centésimos de sua composição, ou 

seja, 15 parlamentares. Valadares 
defendeu seis centésimos para 
o Senado – um mínimo de cinco 
senadores –, mas sua proposta foi 
rejeitada. Papaléo Paes (PSDB-AP) 
votou com o relator.

– O percentual apro-
vado fortalece os parti-
dos e nem representa 
uma exigência tão gran-
de assim – avaliou o 
presidente da comissão, 
senador Marco Maciel 
(DEM-PE). 

Também foi acolhido 
dispositivo que impede 
um partido político de 
integrar mais de um 
bloco parlamentar durante uma 
legislatura (quatro anos). Na dis-
cussão desse tema, chegou-se a 
cogitar um prazo inferior: de duas 
sessões legislativas consecutivas 
(dois anos).

A alteração, segundo Camata, 
tem como objetivo dar mais solidez 
aos blocos e impedir que partidos 
fiquem trocando de blocos por 
conveniência momentânea. 

A comissão aprovou ainda duas 
novas prerrogativas 
para os líderes parti-
dários. Eles poderão 
encaminhar votações 
nas comissões e tam-
bém terão o direito de 
requerer a deliberação 
de matérias no Colégio 
de Líderes.

Já o Plenário poderá 
convocar reuniões de 
líderes, desde que um 

terço dos seus membros concorde.
As decisões da comissão para re-

forma do Regimento Interno serão 
apreciadas pela Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania (CCJ), 
pela Mesa e pelo Plenário.

Bloco que perder mínimo de 
senadores poderá ser extinto

A secretária-geral da Mesa, Claudia Lyra, e os senadores Gerson Camata, Papaléo Paes, Marco Maciel e Antônio Carlos Valadares em reunião

Mão Santa: livro será 
lançado em Teresina

Alvaro: governo busca 
cooptar organizações

Tuma buscará informações 
sobre morte de Olavo Pires

Elogios à 
Comunicação 
do Senado 

Alvaro pede 
informação 
sobre repasses 

Tuma deve acompanhar investigações 
no Pará sobre assassinato de senador

Comissão sobre 
mudanças no 
regimento acatou 
ainda novas 
prerrogativas 
para os líderes

Valter Pereira cobra do governo liberação de créditos devidos pela Lei Kandir
“Nunca os estados 

precisaram tanto das receitas 
tributárias que vêm sendo 
retidas pela União há mais de 
dez anos”, afirmou ontem, 
em discurso, o senador Valter 
Pereira (PMDB-MS), quando 
abordou os efeitos da crise 
mundial sobre a economia 
de Mato Grosso do Sul. Na 
oportunidade, o senador 
cobrou do governo a liberação 
dos créditos relativos às 

compensações pelas perdas 
da Lei Kandir, que isenta da 
cobrança do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS) os produtos 
e serviços destinados à 
exportação. 

De acordo com o 
parlamentar, a União transferiu 
para Mato Grosso do Sul, no 
ano passado, R$ 60,2 milhões 
das compensações relativas à 
desoneração do ICMS, quantia 

equivalente a apenas 13% dos 
R$ 459,6 milhões devidos.

– Se é difícil para a União 
devolver em dinheiro os 
valores que confiscara, por que 
não promover um encontro 
de contas entre o Tesouro 
Nacional e os estados? – 
defendeu.

Valter Pereira lembrou que 
os estados recentemente 
repactuaram com a União 
seus débitos, significando que 

todos os meses uma parcela 
expressiva dos repasses do 
Fundo de Participação dos 
Estados (FPE) fica retida na 
fonte para que as dívidas sejam 
honradas.

– É uma incoerência a União 
receber compulsoriamente 
os créditos que tem com 
os estados e permanecer 
indiferente à obrigação 
contraída com eles por força 
da Lei Kandir – afirmou.

Senador diz que Mato Grosso do Sul é 
prejudicado com retenção de recursos
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O líder do governo no Sena-
do, Romero Jucá (PMDB-RR), 
disse da tribuna que conside-
rou muito construtivo o dis-
curso que Jarbas Vasconcelos 
acabara de pronunciar. Na 
opinião de Jucá, foi um dis-
curso que traçou caminhos e 
apresentou propostas com que 
todos concordam.

– Todos nós queremos o com-
bate à corrupção, todos nós 
queremos reforma partidária, 
fortalecimento dos partidos, 
nitidez ideológica, fidelidade. 
Enfim, instrumentos para que 
a democracia brasileira possa 
se fortalecer ainda mais.

Romero Jucá ressaltou, no 
entanto, que teria faltado ao 
discurso de Jarbas Vasconcelos 
um registro dos esforços que 
o governo do presidente Lula 
estaria empreendendo para 
conter a corrupção no país. 
Jucá afirmou que o próprio 
Lula tem tomado todas as pro-
vidências visando à apuração 
de casos denunciados.

– O governo do presidente 
Lula tem, ao longo desses anos, 
estruturado e fortalecido a Po-
lícia Federal; tem estruturado 
a CGU [Controladoria Geral 
da União]; tem atuado em 
conjunto e plenamente com o 

Ministério Público Federal; tem 
tomado todas as providências 
necessárias para que os casos 
que surjam, que sejam aponta-
dos, possam ser efetivamente 
apurados e punidos quando 
assim a apuração apontar.

O líder do governo ainda 
pediu à Mesa do Senado que 
fossem acrescentadas a seu 
pronunciamento as notas emi-
tidas pelo Ministério de Minas 
e Energia e pela companhia 
Furnas Centrais Elétricas sobre 
a questão envolvendo o fundo 
de pensão dos funcionários 
dessa estatal. O caso foi citado 
por Jarbas Vasconcelos como 
exemplo que corroborava suas 
denúncias.

– Quero registrar que o mi-
nistro Lobão tomou todas as 
providências e a direção de 
Furnas também, para que esse 
episódio da Fundação Real 
Grandeza pudesse efetivamen-
te ser feito no sentido de pro-
teger e defender o interesse 
dos servidores de Furnas – disse 
o líder do governo.

Romero Jucá anunciou que 
até o fim do mês apresentará 
uma proposta de emenda à 
Constituição e um projeto de 
lei propondo modificações na 
estrutura política do país.

Durante quase três horas, 
Jarbas Vasconcelos e diversos 
senadores, em apartes, res-
saltaram a necessidade de se 
combater a corrupção. Tasso 
Jereissati (PSDB-CE) observou 
que, desde o mensalão, o país 
vem se desintegrando moral-
mente. Sérgio Guerra (PSDB-PE) 
disse que o Orçamento da União 
transformou-se não apenas em 
um mecanismo usado para ne-
gócios, mas, sobretudo, em um 
instrumento de dominação do 
Legislativo pelo Executivo. 

Para Tião Viana (PT-AC), o 
Congresso não deve transferir a 
responsabilidade pela aprovação 
da reforma política para o Exe-
cutivo. Demostenes Torres (DEM-
GO) lembrou que só 
depende dos parla-
mentares evitar que 
o governo federal 
tranque a pauta das 
duas Casas. Já Mar-
co Maciel (DEM-PE) 
afirmou que, se a 
reforma política não 
for aprovada este 
ano, também não o 
será no próximo.

– Todos sabem que a corrup-
ção existe, que ela faz parte da 
paisagem, que o povo passa, vê 
essa paisagem, sente nojo e nós 
fazemos de conta que ela não 
existe – desabafou Cristovam 
Buarque (PDT-DF).

Pedro Simon (PMDB-RS) co-
brou a participação dos movi-
mentos sociais na mobilização 
contra a corrupção. Segundo 
Jefferson Praia (PDT-AM), Jarbas  
Vasconcelos apontou o caminho 
e agora esse discurso deve ser 
colocado em prática.

Arthur Virgílio (PSDB-AM) 
defendeu a aprovação de pro-
jeto de sua autoria que permite 
ao Conselho de Ética da Casa 
investigar a vida pregressa dos 

senadores. Renato Casagrande 
(PSB-ES) sugeriu uma reforma 
política feita pelo Congresso. 
José Agripino (DEM-RN) propôs 
a elaboração de uma agenda 
visando ao estabelecimento de 
uma pauta contra a corrupção.

Valter Pereira (PMDB-MS) 
confessou ter se sentido ferido 
quando leu na Veja as críticas 
ao seu partido, mas apoiou a 
luta contra a corrupção. Aloizio 
Mercadante (PT-SP) antecipou 
que apresentará projeto pro-
pondo paridade na gestão dos 
fundos de pensão, eleição com 
voto direto para seus dirigentes, 
mandato com tempo definido e 
improrrogável e reservado aos 
funcionários de carreira. Lúcia 

Vânia (PSDB-GO) 
comprometeu-se 
a apoiar todos os 
projetos com o ob-
jetivo de combater 
a corrupção. 

A lmeida  L ima 
(PMDB-SE) pediu 
apoio para PEC de 
sua autoria que aca-
ba com as emen-
das parlamentares. 

Mesquita Júnior (PMDB-AC) 
manifestou satisfação por Jar-
bas não haver generalizado 
suas denúncias relacionadas ao 
PMDB. Heráclito Fortes (DEM-PI) 
sugeriu aos partidos que tirem 
lições da entrevista do senador 
pernambucano à Veja.

Mão Santa (PMDB-PI) citou 
Ulysses Guimarães: “A corrupção 
é o cupim que corrói a democra-
cia”. José Nery (PSOL-PA) com-
parou a corrupção a um câncer 
que se instalou nas instituições 
públicas do país. Marconi Perillo 
(PSDB-GO), presidente da sessão 
durante o pronunciamento de 
Jarbas Vasconcelos, observou 
que a luta deve ser também 
contra a impunidade. 

“O exercício da política não 
pode ser transformado em um 
balcão de negócios. O que se vê 
hoje no nosso país é um senti-
mento de descrença, com a im-
punidade corroendo as bases da 
democracia”. No início da noite 
de ontem, o senador Jarbas 
Vasconcelos (PMDB-PE) indicou 
a aprovação da reforma política 
como caminho para tirar o país 
de uma situação considerada 
por ele como de degeneração.

A reforma pretendida pelo 
senador inclui quatro pontos: 
financiamento público de cam-
panha, fidelidade partidária, 
fim das coligações em eleições 
proporcionais e implantação de 
uma cláusula de desempenho. 
Promover uma profunda refor-
mulação no Orçamento Geral da 
União é outra medida urgente a 
ser tomada pelo Congresso, na 
avaliação do senador.

– As distorções começam na 
elaboração do Orçamento, 

permanecem na sua aprovação 
e atingem o auge na hora da 
liberação dos recursos e quando 
o dinheiro, que deveria ir para 
obras prioritárias nos municí-
pios, escorre pelos esgotos da 
corrupção e dos desvios.

O senador também anunciou  
ter apresentado projeto de lei 

proibindo que as diretorias fi-
nanceiras de empresas estatais 
sejam ocupadas por indicações 
partidárias. O cargo será exclu-
sivo de funcionários de carreira, 
aprovados pelo Senado.

Para combater a impunidade,  
Jarbas apresentou duas propos-
tas: a primeira foi a criação de 

uma agência anticorrupção com 
a participação do Executivo, Le-
gislativo, Judiciário, Ministério 
Público, Tribunal de Contas da 
União e representantes da so-
ciedade civil para detalhar um 
Plano Nacional Anticorrupção.

A segunda foi a retomada 
do Movimento de Combate à 
Corrupção Eleitoral. O parla-
mentar leu texto que defende 
intervenção enérgica pelo fim 
da impunidade.

Jarbas lembrou que as duas 
propostas e o texto citado fi-
zeram parte do Programa de 
Governo 2002 Lula Presidente, 
que, segundo ele, nunca foi 
posto em prática.

O senador leu ainda comuni-
cação que encaminhou à Mesa 
observando que não aceita ne-
nhuma indicação da liderança 
do PMDB para colegiado no 
Senado. O motivo foi o seu afas-
tamento da CCJ sem nem sequer 
um comunicado oficial. 

Em discurso de quase três horas, com grande número de apartes, senador adverte que “o exercício da política  
não pode ser transformado em um balcão de negócios” e que a impunidade corrói “as bases da democracia”

Jarbas propõe reforma na política e no 
Orçamento para combater a corrupção

Jarbas Vasconcelos: “Dinheiro escorre pelos esgotos da corrupção e dos desvios”

Consenso: senadores apoiam 
medidas em favor da moralidade 

Para Jucá, discurso traçou caminhos e apontou propostas que todos apoiam

Jucá ressalta esforços do 
governo para evitar desvios

“Todos sabem que 
a corrupção existe, 
que ela faz parte 
da paisagem, que 
o povo vê essa 
paisagem”

Geraldo Mesquita Júnior 
(PMDB-AC) disse que “não é só 
oportuna e necessária, mas so-
bretudo conveniente, a criação 
de uma comissão especial para 
sistematizar as propostas de 
reforma política em tramitação 
no Congresso”.

– Se a pretensão for colocar as 
mudanças em vigor nas próximas 
eleições, restam apenas nove 
meses. Entretanto, não pode-
mos ter em vista apenas este ou 
aquele pleito. Temos que pensar 
tanto no aprimoramento eleito-
ral quanto no aperfeiçoamento 
institucional. As que temos 
denominado, a meu ver impro-
priamente, de reformas políticas, 
na verdade não são mais que 
reformas eleitorais – frisou. 

Em aparte, Marco Maciel 
(DEM-PE) afirmou que a reforma 
política deveria ser tratada este 
ano, por não ser um ano eleito-
ral e Valter Pereira (PMDB-MS) 
defendeu uma decisão firme e 
clara sobre a reforma política.

A saída para a crise financeira 
– “e também social, ideológica e 
ecológica”–, segundo Cristovam 
Buarque (PDT-DF), “não será en-
contrada na repetição do velho 
modelo de solução”.

– Continuamos prisioneiros 
da visão privatista, individual, 
com o mercado produzindo para 
atender às demandas privadas, e 
não as públicas – disse.

O senador criticou o estímulo 
garantido pelo governo aos ban-
cos para que continuem a ofere-
cer crédito para cidadãos adqui-
rirem automóveis, para tentar 
assegurar a atividade comercial 
e os empregos, saída que a seu 
ver “gerará, mais cedo ou mais 
tarde, outra crise”. Seria melhor, 
afirmou Cristovam, o Estado in-
vestir na construção, reforma e 
equipamentos de escolas, o que 
geraria muitos empregos. “Ou 
ainda na contratação de reflo-
restadores ou de pessoas para 
trabalhar na revitalização do rio 
São Francisco”, por exemplo.

Mesquita Júnior 
felicita comissão 
da reforma política

Cristovam quer 
saída alternativa 
para a crise

Aprimoramento deve ser tanto eleitoral 
quanto institucional, diz Mesquita Jr.

Na opinião de Cristovam, é preciso 
“produzir o que o povo precisa”
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